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c) Cércea máxima — 7 m;
d) Percentagem máxima de impermeabilização do

solo — 30%.

Os parâmetros urbanísticos a aplicar são:

a) ICb máximo — 0,02;
b) Número máximo de pisos — dois;
c) Cércea máxima — 7 m.

Artigo 26.o

Alteração do PDM de Óbidos

O presente PU altera os artigos 24.o, 31.o, n.o 1, alí-
neas a) e b), 63.o e, ainda, 70.o, n.o 4, do Plano Director
Municipal de Óbidos, ratificado pela Resolução do Con-
selho de Ministros n.o 187/96, de 31 de Outubro, publi-
cada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 276, de
28 de Novembro de 1996.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL

Decreto-Lei n.o 232/2006
de 29 de Novembro

O Decreto-Lei n.o 119/2000, de 4 de Julho, aprovou
a localização e delimitação de diferentes áreas de inter-
venção do Programa Polis — Programa de Requalifi-
cação Urbana e Valorização Ambiental das Cidades,

aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros
n.o 26/2000, publicada no Diário da República,
1.a série-B, n.o 112, de 15 de Maio de 2000.

Em conformidade com os artigos 7.o e 8.o do Decre-
to-Lei n.o 794/76, de 5 de Novembro, o diploma atrás
mencionado procedeu à definição de medidas preven-
tivas de utilização de solo urbano a afectar à realização
das intervenções referidas, tendo como objectivo pre-
venir alterações que comprometam ou inviabilizem a
execução do Programa, bem como de contrariar o sur-
gimento de actividades de especulação imobiliária nas
respectivas zonas de intervenção.

As obras hidráulicas do rio Pavia, preconizadas no
plano estratégico da intervenção do Programa Polis em
Viseu, levaram à necessidade de alteração da zona de
intervenção inicialmente definida, alargando-a a novas
áreas relevantes, numa localização adequada de forma
a permitir a viabilização de tais obras e assim melhorar
a coerência da intervenção. É portanto necessário pro-
ceder às devidas correcções através da alteração das
plantas de delimitação da zona reservada à intervenção
do Programa Polis em Viseu, publicadas em anexo ao
citado Decreto-Lei n.o 119/2000, de 4 de Julho, com
a redacção que lhe foi dada pelos Decretos-Leis
n.os 319/2000, de 14 de Dezembro, 203-B/2001, de 24
de Julho, 251/2001, de 21 de Setembro, 318/2001, de
10 de Dezembro, 103/2002, de 12 de Abril, 212/2002,
de 17 de Outubro, 314/2002, de 23 de Dezembro,
161/2004, de 2 de Julho, e 149/2005, de 30 de Agosto.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo único

Substituição de planta

1 — A planta relativa à zona de intervenção de Viseu
constante do anexo do Decreto-Lei n.o 119/2000, de 4
de Julho, com a redacção que lhe foi dada pelos Decre-
tos-Leis n.os 319/2000, de 14 de Dezembro, 203-B/2001,
de 24 de Julho, 251/2001, de 21 de Setembro, 318/2001,
de 10 de Dezembro, 103/2002, de 12 de Abril, 212/2002,
de 17 de Outubro, 314/2002, de 23 de Dezembro,
161/2004, de 2 de Julho, e 149/2005, de 30 de Agosto,
é substituída pela planta constante do anexo do presente
decreto-lei e que dele faz parte integrante.

2 — Com a entrada em vigor do presente decreto-lei,
aplicam-se as medidas preventivas previstas no Decre-
to-Lei n.o 119/2000, de 4 de Julho, às áreas que, não
constando da planta substituída, tenham sido abrangidas
pela planta a que se refere o número anterior.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 21
de Setembro de 2006. — José Sócrates Carvalho Pinto
de Sousa — Eduardo Arménio do Nascimento
Cabrita — Fernando Teixeira dos Santos — José Manuel
Vieira Conde Rodrigues — João Manuel Machado Ferrão.

Promulgado em 25 de Outubro de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 27 de Outubro de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Decreto-Lei n.o 233/2006

de 29 de Novembro

A Directiva n.o 2006/53/CE, da Comissão, de 7 de
Junho, veio estabelecer novos limites máximos de resí-
duos respeitantes às substâncias activas de produtos fito-
farmacêuticos ciazofamida, fenehexamida, linurão,
óxido de fenebutaestanho, pimetrozina, piraclostrobina,
triadimefão e triadimenol, permitidos à superfície ou
no interior de produtos agrícolas de origem vegetal.

A necessidade da sua transposição para a ordem jurí-
dica interna implica que sejam introduzidas alterações
à Portaria n.o 625/96, de 4 de Novembro, e aos Decre-
tos-Leis n.os 215/2001, de 2 de Agosto, 68/2003, de 8
de Abril, 116/2004, de 18 de Maio, 32/2006, de 15 de
Fevereiro, e 123/2006, de 28 de Junho.

Por outro lado, a Directiva n.o 2006/59/CE, da Comis-
são, de 28 de Junho, veio estabelecer novos limites máxi-
mos de resíduos respeitantes às substâncias activas de
produtos fitofarmacêuticos carbaril, deltametrina,
endossulfão, fenitrotião, metidatião e oxamil, permitidos
à superfície ou no interior de produtos agrícolas de ori-
gem vegetal.

Em consequência, para proceder à sua transposição
para o direito nacional, introduzem-se alterações às Por-
tarias n.os 488/90, de 29 de Junho, 491/90, de 30 de
Junho, 649/96, de 12 de Novembro, 49/97, de 18 de
Janeiro, e 102/97, de 14 de Fevereiro, e aos Decretos-
-Leis n.os 27/2000, de 3 de Março, e 215/2001, de 2
de Agosto.

Também a Directiva n.o 2006/60/CE, da Comissão,
de 7 de Julho, veio estabelecer novos limites máximos
de resíduos respeitantes às substâncias activas de pro-
dutos fitofarmacêuticos abamectina, benomil, carben-
dazime, catião trimetilsulfónio, clormequato, glifosato,
fenepropimorfe, miclobutanil, tiabendazol, tiofanato-
-metilo e trifloxistrobina, permitidos à superfície ou no
interior de produtos agrícolas de origem vegetal.

Deste modo, impondo-se a sua transposição para o
direito nacional, alteram-se os Decretos-Leis
n.os 215/2001, de 2 de Agosto, 68/2003, de 8 de Abril,
32/2006, de 15 de Fevereiro, e 123/2006, de 28 de Junho.

Da mesma forma, a Directiva n.o 2006/61/CE, da
Comissão, de 7 de Julho, veio estabelecer novos limites
máximos de resíduos respeitantes às substâncias activas
de produtos fitofarmacêuticos atrazina, azinfos-etilo,
ciflutrina, etefão, fentião, metamidofos, metomil/tiodi-
carbe, paraquato e triazofos, permitidos à superfície ou
no interior de produtos agrícolas de origem vegetal.

Neste sentido, para concretizar a sua transposição
para o direito nacional, introduzem-se alterações às Por-


